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 Aviso n.º 15429/2011

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 
do número 1 e do número 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 
de Fevereiro, torna-se público que, por Deliberação de Câmara, de 8 de 
Junho de 2011, exarada na Proposta de Deliberação n.º 558/11, de 1 de 
Junho de 2011, nos termos do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro, foi preenchido 1 posto de trabalho na carreira de Técnico 
Superior, categoria de Técnico Superior na área de Engenharia Civil, 
disponível no mapa de pessoal do Município de Oeiras, através do re-
curso às reservas de recrutamento do Município, mediante a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
previsto na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com início a 15/07/2011, 
com a remuneração mensal de €1.407,45, equivalente à 3.ª posição re-
muneratória e ao nível remuneratório 19, com o seguinte trabalhador:

Filipe Nuno Silvestre Figueiredo.
22 de Julho de 2011. — Pelo Presidente, A Directora Municipal de 

Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula Magalhães 
Saraiva.

304953104 

 MUNICÍPIO DE OLEIROS

Aviso n.º 15430/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento 
para o preenchimento de vários postos

de trabalho, a termo resolutivo certo, conforme mapa de pessoal

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e alínea b) dos n.os 1, 
3 e 4 do artigo 7.º e artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro e, dada a inexistência de candidatos em reserva no Município e 
tendo em atenção que a consulta prévia à entidade Centralizada para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, está temporariamente 
dispensada, de acordo com a informação prestada pela Direcção -Geral 
da Administração e do Emprego Público, torna -se público que por 
deliberação da Câmara Municipal de Oleiros de 8 de Julho de 2011, se 
encontra aberto procedimento concursal para o recrutamento, na mo-
dalidade de relação de emprego público a termo resolutivo certo, pelo 
prazo de um ano, renovável nos termos legais, dos postos de trabalho 
a seguir discriminados, previstos no Mapa de Pessoal do Município de 
Oleiros para 2011:

Referência A — Um lugar de Técnico Superior com licenciatura 
em Ciências do Desporto para exercer funções nas Instalações Des-
portivas

Referência B — Um lugar de técnico superior com licenciatura em 
Engenharia Civil, para exercer funções nos serviços de Empreitadas e 
Aquisição de Bens e Serviços;

Referência C — Dois lugares de Técnico Superior na área de Serviço 
Social para exercer funções nos serviços de Acção Social;

Referência D — Três lugares de Assistente Operacional, com for-
mação específica na área de jardinagem, para exercerem funções nos 
serviços de Limpeza Urbana, Jardins e Cemitérios

1 — Descrição sumária das funções (conforme anexo do n.º 2 do 
artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro):

1.1 — Funções gerais (conforme Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro):

Referência A; B e C — Funções consultivas, de estudo, planeamento, 
programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza 
técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a decisão;

Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projectos, 
com diversos graus de complexidade, e execução de outras actividades 
de apoio geral ou especializado nas áreas de actuação comuns, instru-
mentais e operativas dos órgãos e serviços

Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado;

Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especiali-
dade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por directivas ou 
orientações superiores

Referência D — Funções de natureza executiva, de carácter manual 
ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem definidas e com 
graus de complexidade variáveis.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico.

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correcta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

1.2 — Funções específicas do lugar a prover:
Referência A — Planeamento, elaboração, organização e controle de 

acções desportivas;
Concepção e aplicação de projectos de desenvolvimento desportivo;
Desenvolvimento de projectos e acções ao nível da intervenção nas 

colectividades, de acordo com o projecto de desenvolvimento desportivo;
Dinamização, em colaboração com os restantes técnicos da área 

desportiva das infra -estruturas desportivas municipais;
Referência B — Concepção e realização de projectos de obras, pre-

parando, organizando e superintendendo a sua construção manutenção 
e reparação;

Concepção de projectos de estrutura e fundações, escavação e con-
tenção periférica, redes interiores de água e esgotos, rede de incêndio 
e rede de gás;

Concepção e análise de projectos de arruamentos, drenagem de águas 
pluviais e de águas domésticas e abastecimento de águas relativos a 
operações de loteamentos urbanos;

Preparação, organização e superintendência dos trabalhos de manu-
tenção e reparação de construções existentes;

Fiscalização e direcção técnica de obras;
Realização de vistorias técnicas;
Concepção e realização de planos de obras, estabelecendo estimativas 

de custo e orçamentos, planos de trabalho e especificações, indicando o 
tipo de materiais, máquinas e outros equipamentos necessários;

Preparação dos elementos necessários para lançamento de emprei-
tadas, nomeadamente elaboração do programa de concurso e caderno 
de encargos;

Acompanhamento dos processos de empreitada de obras públicas 
em execução;

Referência C — Colaboração na resolução de problemas de adaptação 
e readaptação social dos indivíduos, grupos ou comunidades, provocados 
por causas de ordem social, física ou psicológica, através da mobilização 
de recursos internos e externos, utilizando o estudo, a interpretação e 
o diagnóstico em relações profissionais, individualizadas, de grupo ou 
de comunidade;

Detecção de necessidades dos indivíduos, grupos e comunidades; 
estudo, conjuntamente com os indivíduos, das soluções possíveis do seu 
problema, tais como a descoberta do equipamento social de que podem 
dispor, possibilidade de estabelecer contactos com serviços sociais, 
obras de beneficência e empregadores; colaboração na resolução dos 
seus problemas, fomentando uma decisão responsável;

Ajuda os indivíduos a utilizar o grupo a que pertencem para o seu 
próprio desenvolvimento, orientando -os para a realização de uma acção 
útil à sociedade, pondo em execução programas que correspondem aos 
seus interesses;

Auxílio das famílias ou outros grupos a resolverem os seus próprios 
problemas, tanto quanto possível através dos seus próprios meios, e a 
aproveitarem os benefícios que os diferentes serviços lhes oferecem;

Tomada de consciência das necessidades gerais de uma comunidade 
e participação na criação de serviços próprios para as resolver, em co-
laboração com as entidades administrativas que representam os vários 
grupos, de modo a contribuir para a humanização das estruturas e dos 
quadros sociais;

Realização de estudos de carácter social e reunião de elementos para 
estudos interdisciplinares;

Realização de trabalhos de investigação, em ordem ao aperfeiçoa-
mento dos métodos e técnicas profissionais;

Aplicação de processos de actuação, tais como entrevistas, mobili-
zação dos recursos da comunidade, prospecção social, dinamização de 
potencialidades a nível individual, interpessoal e intergrupal;

Referência D — Cultivo e manutenção de diversos tipos de plantas 
e arrelvamentos em parques e jardins públicos;

Manutenção dos espaços dos parques e jardins públicos, nomeada-
mente, através de operações de limpeza, rega e aplicação dos tratamentos 
mais adequados às espécies neles plantadas;

Funções de apoio ao bom funcionamento dos serviços prestados pelo 
“horto municipal”;

Operação dos diversos instrumentos necessários à realização das 
tarefas inerentes às suas funções, responsabilizando -se pela respectiva 
manutenção e bom funcionamento;
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2 — Habilitações literárias exigidas:
Referência A — Licenciatura em Ciências do Desporto;
Referência B — Licenciatura em Engenharia Civil;
Referência C — Licenciatura em Serviço Social;
Referência D — Escolaridade obrigatória ou superior e posse de curso 

de formação profissional na área de jardinagem.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o re-
crutamento do preenchimento dos posto de trabalho a ocuparem e para os 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, na redacção dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, e Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro.

5 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Oleiros.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos específicos: Posse das habilitações e formações 
definidas no n.º 2 do presente aviso.

7 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril;

7.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo obrigatório, disponível nos Serviços 
Administrativos desta Autarquia e entregue pessoalmente nos referidos 
serviços, mediante devolução de recibo comprovativo, ou remetido pelo 
correio registado com aviso de recepção, para Câmara Municipal de 
Oleiros, Praça do Município, 6160 — 409 Oleiros.

Não se aceitam candidaturas via correio electrónico.
Do formulário tipo deve constar, obrigatoriamente, os seguintes ele-

mentos: Identificação completa do candidato (nome, data de nascimento, 
nacionalidade, número de contribuinte, residência, código postal, tele-
fone e endereço electrónico, caso exista);

7.3 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado de habilitações, 
fotocópia de certificados relevantes para a área, fotocópia do Bilhete 
de Identidade e fotocópia do respectivo currículo;

7.4 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço da Câmara 
Municipal de Oleiros, ficam dispensados de apresentar a fotocópia do 
certificado de habilitações e fotocópia do Bilhete de Identidade, desde 
que os referidos documentos se encontrem arquivados no respectivo 
processo individual, para tanto, deverão declará -lo no requerimento;

7.5 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisi-
tos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 6.1 do presente aviso, 
devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações;

8.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, os candidatos têm acesso às actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

9 — Métodos de Selecção a utilizar:
9.1 — Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos candi-

datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Neste método são considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para os postos de trabalho a ocupar, a que se referem os 
constantes do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
sendo valorado na escala de 0 a 20 valores, seguindo a aplicação da 
fórmula e o seguinte critério:

AC = (HAB + FP + EP + AD)/4

sendo que:
HAB = habilitações académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes:

Habilitação académica de grau exigido à candidatura — 19 valores;
Habilitação académicas de grau superior exigido na candidatu-

ra — 20 valores.
FP = formação profissional: considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função:

Sem acções de formação — 10 valores;
Acções de formação = a 35 horas — 10 + 1 valores/cada acção;
Acções de formação> a 35 horas — 10 + 2 valores/cada acção.

EP = experiência profissional: considerando e ponderando com inci-
dência sobre a execução de actividades inerentes aos postos de trabalho 
e ao grau de complexidade das mesmas:

Sem experiência — 10 valores;
Com experiência até 3 anos — 12 valores;
Com experiência de 3 a 6 anos — 15 valores;
Com mais 6 anos de experiência — 20 valores.

AD = avaliação de desempenho: ponderação da avaliação relativa ao 
último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou actividade idênticas às dos postos 
de trabalho a ocupar:

a) Inexistência de desempenho — 10 valores;
b) Atribuição de desempenho ao abrigo da Lei n.º 10/2004, de 22 de 

Março, e do Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio:
Desempenho Insuficiente — 4 valores;
Desempenho de Necessita Desenvolvimento — 8 valores;
Desempenho suficiente — 12 valores
Desempenho Muito Bom 18 valores;
Desempenho Excelente 20 valores;

c) Atribuição de desempenho ao abrigo da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 
de Dezembro:

Desempenho Inadequado — 8 valores;
Desempenho Adequado — 15 valores;
Desempenho Relevante — 20 valores.

9.2 — Entrevista de Avaliação de Competências visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função.

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto por 
um conjunto de questões directamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avalia-
ção individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos 
em análise, avaliado segundo níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respecti-
vamente, as classificações de 20,16, 12, 8 e 4 valores.

9.3 — A classificação final nos métodos anteriormente referidos será 
obtida numa escala de 0 a 20 valores, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

OF = 70 % AC + 30 % EAC

em que:
OF = Ordenação final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências.

9.4 — Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes 
sendo nesse caso, aplicado o método de selecção seguinte.

10 — O segundo método será aplicado apenas a parte dos candidatos 
aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por tranches 
sucessivas, por ordem decrescente de classificação, respeitando a prio-
ridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das 
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necessidades, conforme alínea b) do ponto 1 do artigo 8.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os cri-
térios de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

12 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) Ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afi-
xada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Oleiros. Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, na redacção dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
Abril. Os candidatos podem pronunciar -se sobre o procedimento na fase 
inicial da apreciação de candidaturas ou posteriormente à publicitação 
da Lista Unitária Final Provisória.

13 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
inicia -se de entre trabalhadores que: não pretendam conservar a quali-
dade de sujeitos de relações jurídicas de emprego pública constituídas 
por tempo indeterminado, ou se encontrem colocados em situação de 
mobilidade especial. Tendo em conta os princípios de racionalização e 
eficiência que devem presidir à actividade municipal, no caso de impos-
sibilidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto 
na alínea anterior, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, conforme 
deliberação do Executivo de 8 de Julho de 2011.

14 — Posicionamento remuneratório: Determinado de acordo com 
o estipulado no artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezem-
bro, conjugado com o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro.

15 — Período Experimental: Conforme artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

17 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
para efeitos de reserva de lugares, os candidatos com deficiência devem 
juntar ao formulário de candidatura, atestado de incapacidade, com o 
respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência. Nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no Procedimento 
Concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candi-
datos com deficiência.

18 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 
e, não se encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Oleiros 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
presente procedimento.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação no Diário da República, e por 
extracto, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

20 — Composição do júri:
Presidente — Dr. Carlos Manuel Pinto Lopes Branquinho, Técnico 

Superior;
Vogais efectivos: Dr. João André Silva Costa Santos Marques, Técnico 

Superior, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedi-
mentos e Dr.ª Ana Maria Alves Martins, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Dr. Filipe Gonçalves Henriques, Técnico Superior 
e Arq. Nuno Miguel Santos Abelho Alves.

27 de Julho de 2011. — O Presidente da Câmara, José Santos Marques.
304968455 

 Aviso n.º 15431/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento
para o preenchimento de quatro postos

de trabalho, por tempo indeterminado, conforme mapa de pessoal
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e alínea b) dos n.os 1, 3 e 

4 do artigo 7.º e artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e, 
dada a inexistência de candidatos em reserva no Município e tendo em 
atenção que a consulta prévia à entidade Centralizada para Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, está temporariamente dispensada, de 
acordo com a informação prestada pela Direcção -Geral da Adminis-
tração e do Emprego Público, torna -se público que por deliberação da 
Câmara Municipal de Oleiros de 8 e Julho de 2011, se encontra aberto 
procedimento concursal para o recrutamento, na modalidade de relação 
de emprego público por tempo indeterminado, de 4 postos de trabalho 
com categoria de Assistente Operacional previstos no Mapa de Pessoal 
do Município de Oleiros para 2011 e a seguir discriminados:

Referência A — Um lugar de Assistente Operacional para exercer 
funções de nadador -salvador;

Referência B — Um lugar de Assistente Operacional para exercer as 
funções de assistente para apoio administrativo;

Referência C — Dois lugares de Assistente Operacional para exercer 
as funções de assistente para serviços gerais.

1 — Descrição sumária das funções (conforme anexo do n.º 2 do 
artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro):

1.1 — Funções gerais:
Funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 

enquadradas em directivas gerais bem definidas e com graus de com-
plexidade variáveis;

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico;

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correcta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

1.2 — Funções específicas dos lugares a prover:
Referência A — Exercício de funções de nadador -salvador, desig-

nadamente:
a) Vigiar a forma como decorrem os banhos observando as instruções 

técnicas em caso de acidente pessoal ocorrido com banhistas ou de 
alteração das condições meteorológicas;

b) Auxiliar e advertir os banhistas para situações de risco ou perigosas 
que, no meio aquático, constituam risco para a saúde ou integridade 
física, próprias ou de terceiros;

c) Socorrer os banhistas em situações de perigo, de emergência ou 
de acidente;

d) Manter durante o horário de serviço a presença e proximidade 
necessárias à sua área de vigilância e socorro;

e) Usar uniforme, de acordo com os regulamentos em vigor, per-
mitindo a identificação por parte dos utentes e autoridades de que se 
encontra no exercício da sua actividade;

f) Colaborar na manutenção dos equipamentos destinados à informa-
ção, vigilância e prestação de socorro e salvamento, bem como a sua 
verificação, de acordo com as normas fixadas;

g) Participar às autoridades competentes as situações de socorro, apli-
cando os primeiros socorros, e providenciar, de imediato, a intervenção 
daquelas autoridades para a evacuação das vítimas de acidentes que se 
verifiquem no seu espaço de intervenção;

h) Participar em acções de treino, simulacros de salvamento aquático 
e outros exercícios com características similares.

Referência B — Exercício de funções de assistente para apoio admi-
nistrativo, designadamente:

a) Recepção aos utentes;
b) Venda de bilhetes, registo de utentes e de entradas e saídas;
c) Transmitir mensagens, recados e documentação diversa;
d) Entrega dos valores recebidos na Tesouraria Municipal;
e) Outras tarefas não especificadas relacionadas com a garantia do 

funcionamento do serviço de recepção e portaria;

Referência C — Exercício de funções de assistente para serviços 
gerais, designadamente:

a) Limpeza e manutenção das instalações;
b) Colaboração eventual em trabalhos de montagem e desmontagem 

de equipamentos;




